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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE TEX-
TOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.
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A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura 
do texto literário existe, e também sobre a dificuldade de se 
entenderem os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da 
literatura. São esses elementos que constituem o atrativo do 
texto literário:  a escrita diferenciada, o trabalho com a palavra, 
seu aspecto conotativo, seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de 
análise de mundo e de compreensão do homem. Cada época 
conceituou a literatura e suas funções de acordo com a realidade, 
o contexto histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos 
daquele momento. 

– Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, 
transfigurando-o, recriando-o. 

– Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do 
artista, suas experiências e emoções.

– Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário 
manipula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

– Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem 
vários significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, 

entre elas o emprego de uma linguagem convencional e 
denotativa. Além disso, tem como função informar de maneira 
clara e sucinta, desconsiderando aspectos estilísticos próprios da 
linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com 
a linguagem utilizada. Ademais, a linguagem de um texto está 
condicionada à sua funcionalidade. Quando pensamos nos 
diversos tipos e gêneros textuais, devemos pensar também na 
linguagem adequada a ser adotada em cada um deles. Para isso 
existem a linguagem literária e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais 
há uma preocupação com o objeto linguístico e também com o 
estilo, os textos não literários apresentam características bem 
delimitadas para que possam cumprir sua principal missão, 
que é, na maioria das vezes, a de informar. Quando pensamos 
em informação, alguns elementos devem ser elencados, como 
a objetividade, a transparência e o compromisso com uma 
linguagem não literária, afastando assim possíveis equívocos na 
interpretação de um texto. 

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. SENTIDO PRÓPRIO E FIGU-
RADO DAS PALAVRAS

Visão Geral: o significado das palavras é objeto de estudo 
da semântica, a área da gramática que se dedica ao sentido das 
palavras e também às relações de sentido estabelecidas entre 
elas.
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Denotação e conotação 
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 

palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado 
das palavras. Exemplos: 

“O gato é um animal doméstico.”
“Meu vizinho é um gato.”  

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu 
verdadeiro sentido, indicando uma espécie real de animal. Na 
segunda frase, a palavra gato faz referência ao aspecto físico 
do vizinho, uma forma de dizer que ele é tão bonito quanto o 
bichano. 

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 

palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito.

Exemplos:  
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia 
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado.  Exemplos:  

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um 
idioma ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que 
é inserida. 

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 
tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.  

Sinonímia e antonímia 
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 

semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos 
significados opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, 
as palavras expressam proximidade e contrariedade.

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; pontual 
x atrasado.

Homonímia e paronímia 
A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 

apresentarem: semelhanças sonoras e gráficas, mas distinção 
de sentido (palavras homônimas), semelhanças homófonas, mas 
distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas) semelhanças 
gráficas, mas distinção sonora e de sentido (palavras homógrafas). 
A paronímia se refere a palavras que são escritas e pronunciadas 
de forma parecida, mas que apresentam significados diferentes. 
Veja os exemplos:

– Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho 
(verbo caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer). 

– Palavras homófonas: apressar (tornar mais rápido) e 
apreçar (definir o preço); arrochar (apertar com força) e arroxar 
(tornar roxo).

– Palavras homógrafas: apoio (suporte) e apoio (verbo 
apoiar); boto (golfinho) e boto (verbo botar); choro (pranto) e 
choro (verbo chorar) . 

– Palavras parônimas: apóstrofe (figura de linguagem) e 
apóstrofo (sinal gráfico), comprimento (tamanho) e cumprimento 
(saudação).

PONTUAÇÃO

— Visão Geral
O sistema de pontuação consiste em um grupo de sinais 

gráficos que, em um período sintático, têm a função primordial 
de indicar um nível maior ou menor de coesão entre estruturas e, 
ocasionalmente, manifestar as propriedades da fala (prosódias) 
em um discurso redigido. Na escrita, esses sinais substituem os 
gestos e as expressões faciais que, na linguagem falada, auxiliam 
a compreensão da frase. 

O emprego da pontuação tem as seguintes finalidades: 
– Garantir a clareza, a coerência e a coesão interna dos 

diversos tipos textuais;
– Garantir os efeitos de sentido dos enunciados;
– Demarcar das unidades de um texto; 
– Sinalizar os limites das estruturas sintáticas.

— Sinais de pontuação que auxiliam na elaboração de um 
enunciado

Vírgula  
De modo geral, sua utilidade é marcar uma pausa do 

enunciado para indicar que os termos por ela isolados, embora 
compartilhem da mesma frase ou período, não compõem 
unidade sintática. Mas, se, ao contrário, houver relação sintática 
entre os termos, estes não devem ser isolados pela vírgula. Isto 
quer dizer que, ao mesmo tempo que existem situações em que 
a vírgula é obrigatória, em outras, ela é vetada. Confira os casos 
em que a vírgula deve ser empregada: 

• No interior da sentença
1 – Para separar elementos de uma enumeração e repetição:

ENUMERAÇÃO

Adicione leite, farinha, açúcar, ovos, óleo e chocolate.

Paguei as contas de água, luz, telefone e gás.

REPETIÇÃO

Os arranjos estão lindos, lindos!

Sua atitude foi, muito, muito, muito indelicada.

2 – Isolar o vocativo 
“Crianças, venham almoçar!” 
“Quando será a prova, professora?” 

3 – Separar apostos 
“O ladrão, menor de idade, foi apreendido pela polícia.” 

4 – Isolar expressões explicativas: 
“As CPIs que terminaram em pizza, ou seja, ninguém foi 

responsabilizado.”  
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5 – Separar conjunções intercaladas 
“Não foi explicado, porém, o porquê das falhas no sistema.”  

6 – Isolar o adjunto adverbial anteposto ou intercalado: 
“Amanhã pela manhã, faremos o comunicado aos 

funcionários do setor.” 
“Ele foi visto, muitas vezes, vagando desorientado pelas 

ruas.” 
7 – Separar o complemento pleonástico antecipado: 
“Estas alegações, não as considero legítimas.”  

8 – Separar termos coordenados assindéticos (não 
conectadas por conjunções) 

“Os seres vivos nascem, crescem, reproduzem-se, morrem.” 

9 – Isolar o nome de um local na indicação de datas:  
“São Paulo, 16 de outubro de 2022”.  

10 – Marcar a omissão de um termo: 
“Eu faço o recheio, e você, a cobertura.” (omissão do verbo 

“fazer”). 

• Entre as sentenças
1 – Para separar as orações subordinadas adjetivas 

explicativas 
“Meu aluno, que mora no exterior, fará aulas remotas.”    

2 – Para separar as orações coordenadas sindéticas e 
assindéticas, com exceção das orações iniciadas pela conjunção 
“e”: 

“Liguei para ela, expliquei o acontecido e pedi para que nos 
ajudasse.” 

3 – Para separar as orações substantivas  que antecedem a 
principal: 

“Quando será publicado, ainda não foi divulgado.” 

4 – Para separar orações subordinadas adverbiais 
desenvolvidas ou reduzidas, especialmente as que antecedem a 
oração principal: 

Reduzida Por ser sempre assim, ninguém dá 
atenção!

Desenvolvida Porque é sempre assim, já ninguém dá 
atenção!

5 – Separar as sentenças intercaladas: 
“Querida, disse o esposo, estarei todos os dias aos pés do 

seu leito, até que você se recupere por completo.”

• Antes da conjunção “e”
1 – Emprega-se a vírgula quando a conjunção “e” adquire 

valores que não expressam adição, como consequência ou 
diversidade, por exemplo.  

“Argumentou muito, e não conseguiu convencer-me.” 

2 – Utiliza-se a vírgula em casos de polissíndeto, ou seja, 
sempre que a conjunção “e” é reiterada com com a finalidade de 
destacar alguma ideia, por exemplo:

“(…) e os desenrolamentos, e os incêndios, e a fome, e 
a sede; e dez meses de combates, e cem dias de cancioneiro 
contínuo; e o esmagamento das ruínas...” (Euclides da Cunha)

3 – Emprega-se a vírgula sempre que orações coordenadas 
apresentam sujeitos distintos, por exemplo: 

“A mulher ficou irritada, e o marido, constrangido.”

O uso da vírgula é vetado nos seguintes casos: separar sujeito 
e predicado, verbo e objeto, nome de adjunto adnominal, nome 
e complemento nominal, objeto e predicativo do objeto, oração 
substantiva e oração subordinada (desde que a substantivo não 
seja apositiva nem se apresente inversamente). 

Ponto
1 – Para indicar final de frase declarativa: 
“O almoço está pronto e será servido.”

2 – Abrevia palavras: 
– “p.” (página) 
– “V. Sra.” (Vossa Senhoria) 
– “Dr.” (Doutor) 

3 – Para separar períodos: 
“O jogo não acabou. Vamos para os pênaltis.”

Ponto e Vírgula 
1 – Para separar orações coordenadas muito extensas ou 

orações coordenadas nas quais já se tenha utilizado a vírgula: 
“Gosto de assistir a novelas; meu primo, de jogos de RPG; 

nossa amiga, de praticar esportes.”

2 – Para separar os itens de uma sequência de itens: 
“Os planetas que compõem o Sistema Solar são: 
Mercúrio; 
Vênus; 
Terra; 
Marte; 
Júpiter; 
Saturno; 
Urano;
Netuno.” 

Dois Pontos
1 – Para introduzirem apostos ou orações apositivas, 

enumerações ou sequência de palavras que explicam e/ou 
resumem ideias anteriores. 

“Anote o endereço: Av. Brasil, 1100.” 
“Não me conformo com uma coisa: você ter perdoado 

aquela grande ofensa.” 

2 – Para introduzirem citação direta: 
“Desse estudo, Lavoisier extraiu o seu princípio, atualmente 

muito conhecido: “Nada se cria, nada se perde, tudo se 
transforma’.” 

3 – Para iniciar fala de personagens: 
“Ele gritava repetidamente: 
– Sou inocente!” 
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COTIDIANO ESCOLAR

Introdução
O cotidiano escolar refere-se à soma das atividades e inte-

rações que ocorrem dentro do ambiente escolar diariamente. 
Ele abrange não apenas o conteúdo das aulas, mas também os 
relacionamentos entre alunos, professores e funcionários, a ges-
tão do tempo, a organização de eventos e atividades extracurri-
culares. Mais do que um simples cenário de ensino, a escola se 
configura como um microcosmo da sociedade, onde regras, valo-
res e práticas sociais são experimentados e internalizados pelos 
alunos. Esse cotidiano desempenha um papel fundamental no 
processo educativo, pois oferece o contexto no qual o ensino for-
mal acontece e onde os alunos podem aplicar o que aprendem.

A rotina escolar não é apenas um conjunto de atividades 
repetitivas, mas um espaço de interação dinâmica entre o indi-
víduo e o coletivo. Os alunos desenvolvem competências cogni-
tivas, sociais e emocionais, e a qualidade dessa experiência co-
tidiana impacta diretamente seu desempenho acadêmico e seu 
desenvolvimento pessoal. Além disso, o cotidiano escolar contri-
bui para a construção de uma cultura organizacional que reflete 
os valores da escola, sua missão educacional e a forma como ela 
prepara os alunos para a vida em sociedade.

A Dinâmica das Aulas e a Relação Professor-Aluno
Um dos aspectos centrais do cotidiano escolar é a dinâmica 

das aulas, que envolve desde o planejamento do conteúdo por 
parte dos professores até a execução de atividades em sala de 
aula. A preparação de uma aula vai além de escolher um con-
teúdo; ela exige do professor uma análise de como os alunos 
aprendem, quais métodos são mais eficazes para cada grupo e 
como o ensino pode ser adaptado para atender às necessidades 
específicas dos alunos. Dessa forma, a qualidade do ensino está 
intimamente ligada à organização e à execução do conteúdo pe-
dagógico no cotidiano.

Outro elemento essencial nesse contexto é a relação entre 
professores e alunos. Essa relação vai além da mera transmis-
são de conhecimento, pois envolve também o estabelecimento 
de vínculos de confiança e respeito mútuo. Um ambiente de 
aprendizagem positivo é aquele em que os alunos se sentem se-
guros para expressar suas dúvidas e participar ativamente das 
discussões. A capacidade do professor de promover um clima 
de respeito, empatia e cooperação é decisiva para o sucesso da 
educação. Além disso, o professor também desempenha um pa-
pel de mediador de conflitos e facilitador do diálogo, ajudando a 
construir um ambiente escolar saudável e inclusivo.

A Participação dos Alunos no Cotidiano Escolar

A participação ativa dos alunos no cotidiano escolar é essen-
cial para o desenvolvimento de sua autonomia, responsabilida-
de e habilidades sociais. Os alunos não devem ser vistos apenas 
como receptores passivos de conhecimento, mas como agentes 
ativos em seu processo de aprendizagem. A escola deve propor-
cionar oportunidades para que os alunos participem de decisões, 
colaborem em projetos e se envolvam em atividades extracurri-
culares que complementem o ensino formal.

Atividades como feiras de ciências, competições esportivas, 
conselhos estudantis e clubes temáticos permitem que os alunos 
experimentem papéis de liderança, aprendam a trabalhar em 
equipe e desenvolvam a capacidade de tomar decisões informa-
das. Essa participação é fundamental para o desenvolvimento de 
habilidades socioemocionais, como a autogestão, a empatia e a 
comunicação eficaz. Além disso, a presença de atividades extra-
curriculares diversificadas estimula o interesse dos alunos e pode 
ser um fator motivador para o aprendizado, especialmente para 
aqueles que não se envolvem tão profundamente com as disci-
plinas tradicionais.

O Papel da Escola na Formação Social e Emocional dos Alu-
nos

Além do ensino acadêmico, a escola tem uma função pri-
mordial na formação social e emocional dos alunos. A convivên-
cia diária com outros alunos, professores e funcionários oferece 
um ambiente propício para o desenvolvimento de competências 
interpessoais, como o respeito às diferenças, a resolução de con-
flitos e o trabalho em equipe. A escola é, muitas vezes, o pri-
meiro espaço onde os alunos experimentam o pertencimento a 
uma comunidade maior, na qual as ações de cada um impactam 
o bem-estar coletivo.

O desenvolvimento emocional também é uma dimensão 
importante do cotidiano escolar. A escola deve fornecer supor-
te para que os alunos possam lidar com emoções como frustra-
ção, ansiedade e medo, oferecendo um ambiente que favoreça 
o bem-estar psicológico. Programas de educação emocional e 
atividades que incentivem o diálogo aberto sobre sentimentos 
e desafios pessoais são formas eficazes de integrar essa dimen-
são ao cotidiano escolar. Além disso, o fortalecimento de laços 
de confiança entre os alunos e a equipe escolar cria uma rede 
de apoio essencial para o desenvolvimento emocional saudável.

Desafios e Dificuldades no Cotidiano Escolar
Embora o cotidiano escolar seja uma fonte de desenvolvi-

mento para os alunos, ele também apresenta desafios que preci-
sam ser gerenciados adequadamente. Problemas de indisciplina, 
desmotivação e conflitos interpessoais são comuns em muitos 
ambientes escolares. Esses desafios podem comprometer a qua-
lidade do ensino e o bem-estar dos alunos, se não forem aborda-
dos de maneira adequada.
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A indisciplina, por exemplo, pode ser uma manifestação de 
vários fatores, como problemas familiares, dificuldades de apren-
dizado ou falta de engajamento com o conteúdo escolar. Para 
lidar com essas questões, é essencial que a escola adote uma 
abordagem preventiva, que envolva não apenas sanções, mas 
também ações educativas que ajudem os alunos a entender as 
consequências de seus comportamentos e a buscar formas mais 
construtivas de interação. A integração de práticas restaurativas, 
como círculos de diálogo e mediação de conflitos, pode ser uma 
estratégia eficaz para lidar com esses desafios.

Outro desafio contemporâneo é o uso da tecnologia no am-
biente escolar. Embora as tecnologias digitais possam ser ferra-
mentas poderosas para o aprendizado, elas também podem ser 
fonte de distração e desinformação. O equilíbrio entre o uso sau-
dável da tecnologia e a manutenção da concentração nas ativi-
dades escolares é uma questão que exige uma gestão cuidadosa 
por parte da equipe pedagógica.

Conclusão
O cotidiano escolar é um elemento central no processo edu-

cativo, pois é através dele que os alunos vivenciam o aprendiza-
do, constroem suas relações sociais e desenvolvem habilidades 
emocionais. A estrutura de uma escola, as práticas de ensino e o 
ambiente de convivência são fatores que, combinados, criam o 
cenário ideal para o crescimento integral dos alunos. 

A gestão dos desafios e a promoção de um ambiente acolhe-
dor e dinâmico são responsabilidades que exigem a colaboração 
de toda a comunidade escolar. Com um cotidiano escolar bem 
planejado e orientado para o desenvolvimento dos alunos, a es-
cola cumpre seu papel de preparar indivíduos para serem não 
apenas acadêmicos competentes, mas também cidadãos respon-
sáveis e emocionalmente equilibrados.

A PRÁTICA EDUCATIVA

Introdução
A prática educativa envolve muito mais do que a simples 

transmissão de conteúdos acadêmicos. Ela é um processo dinâ-
mico e interativo, que se adapta ao contexto social, cultural e 
individual dos alunos. O ato de educar vai além da sala de aula 
tradicional: é uma construção contínua que tem como objetivo 
não apenas formar cidadãos com conhecimento técnico, mas 
também promover o desenvolvimento emocional, ético e social. 
Nesse sentido, a prática educativa precisa ser vista como uma 
ação consciente, planejada e intencional, onde o educador de-
sempenha o papel de facilitador e mediador.

Em tempos de grandes transformações, como os que vive-
mos atualmente, a prática educativa deve estar alinhada às no-
vas exigências da sociedade, que demanda indivíduos críticos, 
criativos e capazes de lidar com desafios complexos. O avanço 
tecnológico, a globalização e as mudanças nas relações de traba-
lho e comunicação exigem uma educação que vá além do modelo 
tradicional, incentivando os alunos a desenvolverem competên-
cias socioemocionais e habilidades de resolução de problemas. 
Neste cenário, o papel do educador se torna ainda mais central, 
exigindo uma prática pedagógica flexível, reflexiva e que dialogue 
com as demandas contemporâneas.

Os Princípios Fundamentais da Prática Educativa
Uma prática educativa eficaz deve ser orientada por prin-

cípios que assegurem a promoção do desenvolvimento integral 
dos alunos. O primeiro desses princípios é a intencionalidade 
pedagógica. O educador precisa ter clareza de seus objetivos e 
ser capaz de adaptar suas estratégias de ensino às necessidades 
e contextos dos alunos. Cada ação educativa deve ser pensada 
com um propósito definido, que vá além do cumprimento de cur-
rículos rígidos, mas que leve em consideração a formação huma-
na dos estudantes.

Outro princípio essencial é o respeito à diversidade. Em uma 
sala de aula, cada aluno traz consigo uma bagagem cultural, so-
cial e emocional única. Reconhecer e valorizar essa diversidade é 
fundamental para a construção de um ambiente inclusivo e esti-
mulante, onde todos possam aprender de forma equitativa. Para 
isso, é necessário que o educador adote práticas que promovam 
a inclusão, garantindo que alunos com diferentes perfis de apren-
dizagem tenham suas necessidades atendidas.

A colaboração e o diálogo também são princípios que orien-
tam uma prática educativa transformadora. A educação não deve 
ser uma via de mão única, na qual o professor detém todo o co-
nhecimento e o aluno é apenas um receptor passivo. O processo 
educativo deve ser participativo, incentivando a troca de experi-
ências e ideias entre educador e aluno, promovendo assim um 
ambiente de aprendizagem mais rico e significativo.

Métodos e Abordagens Pedagógicas na Prática Educativa
Há uma variedade de métodos pedagógicos que podem ser 

aplicados na prática educativa, cada um com seus próprios en-
foques e objetivos. Entre eles, destaca-se o construtivismo, uma 
abordagem que valoriza o aprendizado como um processo ativo 
de construção de conhecimento. Nessa perspectiva, o aluno é 
visto como protagonista de sua própria aprendizagem, e o pro-
fessor atua como mediador, facilitando o processo de descoberta 
e reflexão.

Outra abordagem relevante é a pedagogia crítica, defendida 
por autores como Paulo Freire, que propõe uma educação volta-
da para a emancipação dos sujeitos. A prática educativa, nesse 
modelo, busca desenvolver nos alunos a capacidade de refletir 
criticamente sobre a realidade ao seu redor, questionando desi-
gualdades e injustiças sociais. O educador, nesse contexto, deve 
ser um agente transformador, que instiga o aluno a se tornar um 
sujeito ativo na construção de uma sociedade mais justa.

A aprendizagem baseada em projetos (ABP) é uma metodo-
logia contemporânea que também tem ganhado destaque. Nela, 
os alunos são desafiados a resolver problemas reais ou desen-
volver projetos práticos, integrando diferentes áreas do conheci-
mento. Essa abordagem promove a aprendizagem ativa, incenti-
vando a criatividade, o trabalho em equipe e o desenvolvimento 
de competências transversais, como a resolução de problemas e 
a comunicação eficaz.

Cada uma dessas abordagens pode ser adaptada conforme 
o contexto e os objetivos do processo educativo. O importante é 
que o educador esteja preparado para refletir sobre sua prática, 
buscando constantemente maneiras de torná-la mais significati-
va e relevante para seus alunos.
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O Papel da Avaliação na Prática Educativa
A avaliação é um elemento essencial da prática educativa, 

pois é através dela que o professor pode acompanhar o progres-
so dos alunos e ajustar suas estratégias pedagógicas conforme 
necessário. No entanto, é importante que a avaliação seja enten-
dida não apenas como um instrumento de medição de resulta-
dos, mas como uma ferramenta de reflexão e desenvolvimento.

Existem diferentes formas de avaliação, sendo as mais co-
muns a avaliação formativa e a avaliação somativa. A avaliação 
formativa ocorre ao longo do processo de aprendizagem e tem 
como objetivo fornecer feedback contínuo aos alunos, permi-
tindo que eles reconheçam suas dificuldades e avancem em seu 
próprio ritmo. Já a avaliação somativa é mais focada no resultado 
final, como em provas ou trabalhos, e visa medir o quanto o alu-
no aprendeu ao término de um ciclo.

Para que a avaliação seja justa e promova o desenvolvimen-
to integral dos alunos, ela deve ser inclusiva e diversificada. Isso 
significa que o professor deve utilizar diferentes instrumentos 
avaliativos, como observações, autoavaliações, portfólios e pro-
jetos, levando em conta as diversas formas de aprender dos alu-
nos. Além disso, a avaliação precisa ser dialógica, ou seja, deve 
envolver o aluno no processo, incentivando-o a refletir sobre seu 
próprio aprendizado e identificar suas áreas de melhoria.

Desafios Contemporâneos na Prática Educativa
A prática educativa enfrenta inúmeros desafios no contex-

to contemporâneo, muitos dos quais surgem em função das rá-
pidas transformações tecnológicas e sociais. Um dos principais 
desafios é a integração da tecnologia no ambiente educacional. 
Embora as tecnologias digitais possam ser poderosas ferramen-
tas de aprendizagem, elas também trazem questões como o uso 
excessivo de telas, a distração em sala de aula e a dificuldade 
de manter o foco nos objetivos educacionais. Cabe ao educador 
encontrar um equilíbrio, utilizando a tecnologia de maneira a en-
riquecer o processo de aprendizagem, sem que ela se torne um 
obstáculo.

Outro grande desafio é a gestão da diversidade. Em um mun-
do cada vez mais plural, as escolas abrigam alunos de diferentes 
origens culturais, sociais e cognitivas. O educador deve estar pre-
parado para lidar com essa diversidade, promovendo a inclusão 
e garantindo que todos os alunos tenham acesso igualitário ao 
conhecimento. Isso requer sensibilidade para reconhecer as dife-
rentes necessidades e potenciais de cada aluno, bem como cria-
tividade para adaptar métodos e conteúdos.

A desmotivação dos alunos também é um problema recor-
rente. O excesso de estímulos externos e a sensação de que o 
conteúdo escolar não tem aplicação prática imediata são fatores 
que podem contribuir para a falta de engajamento dos estudan-
tes. Para enfrentar esse desafio, os educadores precisam buscar 
formas de tornar o ensino mais conectado à realidade dos alu-
nos, utilizando metodologias ativas e conteúdos contextualiza-
dos que despertem o interesse e a curiosidade.

Conclusão
A prática educativa é um campo em constante evolução, que 

exige dos educadores uma postura reflexiva, flexível e inovado-
ra. À medida que o mundo muda, também mudam as deman-
das educacionais, e a escola precisa se adaptar para preparar os 

alunos para os desafios do século XXI. Isso implica repensar mé-
todos, estratégias e abordagens pedagógicas, buscando sempre 
promover uma educação inclusiva, crítica e transformadora.

O sucesso de uma prática educativa não depende apenas 
do conhecimento técnico do professor, mas de sua capacidade 
de criar um ambiente de aprendizagem que valorize o diálogo, 
o respeito à diversidade e o desenvolvimento integral dos alu-
nos. Diante dos desafios contemporâneos, a prática educativa 
deve ser vista como uma oportunidade de transformação social, 
preparando indivíduos para atuarem de forma ética, conscien-
te e crítica na sociedade. Assim, a educação cumpre seu papel 
fundamental de construir não apenas profissionais competentes, 
mas cidadãos capazes de promover mudanças positivas em suas 
comunidades.

RELAÇÃO PROFESSOR/ALUNO

Introdução
A relação entre professor e aluno é um dos pilares funda-

mentais para o sucesso do processo educativo. Mais do que uma 
interação formal entre quem ensina e quem aprende, essa re-
lação é marcada por trocas que influenciam profundamente o 
desempenho acadêmico, o desenvolvimento emocional e o cres-
cimento pessoal dos alunos. Uma relação saudável e equilibrada 
cria um ambiente propício ao aprendizado, no qual os alunos se 
sentem motivados, seguros e valorizados.

Historicamente, o papel do professor foi visto de forma hie-
rárquica, como uma autoridade que detém o conhecimento. No 
entanto, a educação contemporânea exige uma reconfiguração 
dessa dinâmica. O professor é, hoje, um mediador e facilitador 
do conhecimento, e a relação com o aluno deve ser baseada em 
diálogo, respeito e colaboração. O objetivo deste texto é explo-
rar a importância da relação professor-aluno, seus benefícios, os 
desafios enfrentados e estratégias para fortalecer essa interação 
em prol de um ensino mais eficaz e humanizado.

A Importância da Relação Professor-Aluno
A relação entre professor e aluno tem um impacto signifi-

cativo no desempenho acadêmico e no bem-estar emocional do 
estudante. Quando há uma conexão positiva, o aluno tende a se 
sentir mais motivado, seguro e engajado nas atividades escola-
res. Um ambiente de confiança e respeito mútuo permite que 
o aluno se sinta à vontade para expressar suas dúvidas e dificul-
dades, sem medo de julgamentos, o que facilita o aprendizado.

Um professor que estabelece uma relação de proximidade 
com seus alunos consegue captar melhor suas necessidades e 
ajustar suas estratégias pedagógicas para atender às diferentes 
formas de aprender. Esse tipo de relação também contribui para 
o desenvolvimento das habilidades socioemocionais dos estu-
dantes, como a empatia, a comunicação e a cooperação, que são 
essenciais não apenas para o ambiente escolar, mas para a vida 
em sociedade.

Além disso, pesquisas indicam que uma relação positiva com 
o professor pode contribuir para o aumento da autoestima dos 
alunos e para o desenvolvimento de uma atitude mais proativa 
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diante dos desafios. Isso se reflete em uma maior disposição para 
o estudo, maior participação em sala de aula e até na melhora 
dos resultados acadêmicos.

Os Benefícios de uma Relação Saudável entre Professor e 
Aluno

Uma relação saudável entre professor e aluno traz inúme-
ros benefícios para o ambiente escolar. Em primeiro lugar, ela 
promove a motivação intrínseca dos alunos. Quando o professor 
demonstra interesse genuíno pelo desenvolvimento de seus alu-
nos, estes tendem a se sentir mais motivados a aprender, não 
apenas para obter boas notas, mas porque reconhecem o valor 
do aprendizado em si.

Outro benefício é a criação de um ambiente de acolhimen-
to emocional. Muitos alunos enfrentam questões emocionais e 
psicológicas que podem interferir no processo de aprendizado, 
como ansiedade, insegurança e problemas familiares. Um pro-
fessor que consegue criar um ambiente de confiança e suporte 
emocional contribui para que o aluno se sinta mais seguro para 
lidar com essas dificuldades e, consequentemente, mais disposto 
a participar ativamente das atividades escolares.

A relação saudável também estimula a participação ativa dos 
alunos, que se sentem mais à vontade para contribuir nas dis-
cussões, fazer perguntas e se envolver em projetos e atividades 
extracurriculares. Quando o aluno sente que sua voz é ouvida e 
respeitada, ele tende a desenvolver um senso de pertencimento 
à comunidade escolar, o que fortalece sua identidade e seu papel 
dentro desse espaço.

Por fim, uma boa relação professor-aluno pode ajudar a re-
duzir problemas disciplinares. Quando há um vínculo positivo, os 
alunos tendem a respeitar mais as regras e os limites estabeleci-
dos, pois entendem que essas normas estão ali para promover 
um ambiente de aprendizado saudável. Professores que conse-
guem estabelecer uma relação de respeito mútuo e compreen-
são com seus alunos têm menos dificuldades para gerenciar con-
flitos e manter a disciplina em sala de aula.

Desafios na Relação Professor-Aluno
Apesar dos inúmeros benefícios, construir e manter uma boa 

relação entre professor e aluno não é uma tarefa simples. Um 
dos principais desafios enfrentados pelos professores é o equilí-
brio entre autoridade e proximidade. Ser um professor próximo 
dos alunos não significa perder a capacidade de impor regras e 
limites. No entanto, encontrar esse equilíbrio pode ser difícil, es-
pecialmente em contextos nos quais os alunos já têm uma visão 
prévia de que o professor é apenas uma figura de autoridade.

Outro desafio é a diversidade de perfis dos alunos. Em uma 
mesma sala de aula, o professor lida com estudantes com dife-
rentes históricos familiares, culturas, níveis socioeconômicos e 
habilidades cognitivas. Essa heterogeneidade exige que o profes-
sor seja capaz de adaptar sua abordagem para atender às neces-
sidades individuais de cada aluno, o que pode ser difícil em um 
contexto de turmas grandes e recursos limitados.

A falta de tempo também é um obstáculo significativo. A car-
ga horária elevada, o grande número de turmas e as exigências 
burocráticas impostas aos professores reduzem o tempo disponí-
vel para dedicar uma atenção mais individualizada a cada aluno. 
Isso pode dificultar a construção de relações mais profundas e 
significativas.

Por fim, a era digital apresenta um novo conjunto de desa-
fios. Embora a tecnologia tenha trazido novas possibilidades para 
a educação, ela também pode distanciar alunos e professores. O 
uso excessivo de dispositivos eletrônicos pode prejudicar a co-
municação face a face, dificultando a criação de vínculos mais 
próximos. Além disso, lidar com o comportamento digital dos 
alunos, como o uso inadequado de celulares ou a desatenção em 
atividades online, é uma nova dificuldade que precisa ser geren-
ciada.

Estratégias para Fortalecer a Relação Professor-Aluno
Apesar dos desafios, existem diversas estratégias que po-

dem ser adotadas pelos professores para fortalecer a relação 
com seus alunos. A primeira delas é a escuta ativa. Ao ouvir ver-
dadeiramente os alunos, o professor demonstra respeito e em-
patia, o que ajuda a construir uma relação de confiança. A escuta 
ativa também permite que o professor entenda melhor as neces-
sidades e dificuldades de seus alunos, facilitando o planejamento 
de intervenções pedagógicas mais eficazes.

Outra estratégia importante é a individualização do ensino, 
na medida do possível. Oferecer atividades diferenciadas, que 
respeitem o ritmo e as características de cada aluno, contribui 
para que todos se sintam incluídos no processo educativo. Isso 
pode ser feito através de metodologias ativas, como a aprendi-
zagem baseada em projetos, que permitem que os alunos assu-
mam um papel mais ativo no seu aprendizado.

O feedback construtivo também é uma ferramenta podero-
sa para fortalecer a relação professor-aluno. O reconhecimento 
dos esforços e a orientação sobre como melhorar o desempenho 
fazem com que os alunos se sintam valorizados e estimulados a 
continuar se esforçando. É importante que o feedback seja espe-
cífico, sincero e oferecido de maneira que encoraje o aluno a se 
desenvolver.

Por fim, a criação de um ambiente de acolhimento é funda-
mental. O professor deve trabalhar para que a sala de aula seja 
um espaço de respeito, onde os alunos se sintam à vontade para 
compartilhar suas ideias e sentimentos. Isso pode ser feito atra-
vés de atividades que promovam a integração, a cooperação e o 
respeito mútuo entre os estudantes.

Conclusão
A relação entre professor e aluno é um dos fatores mais in-

fluentes no processo de ensino-aprendizagem. Quando essa re-
lação é baseada em respeito, confiança e diálogo, os alunos se 
sentem mais motivados e preparados para enfrentar os desafios 
escolares e da vida. Embora existam obstáculos a serem supera-
dos, como a falta de tempo e a diversidade de perfis, os benefí-
cios de uma boa relação professor-aluno são inegáveis.

O sucesso educacional não depende apenas de métodos e 
currículos bem planejados, mas, sobretudo, da qualidade das 
interações humanas que acontecem no ambiente escolar. Cabe 
ao professor adotar estratégias que fortaleçam essas interações, 
criando um ambiente de aprendizado acolhedor e estimulante, 
onde os alunos se sintam valorizados e motivados a crescer. Des-
sa forma, a relação professor-aluno se torna não apenas um meio 
para o ensino de conteúdos, mas uma ferramenta poderosa para 
a formação integral de cidadãos críticos, responsáveis e social-
mente engajados.
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BACICH, LILIAN; NETO, ADOLFO T.; TREVISANI, FERNAN-
DO DE MELLO (ORGS.). ENSINO HÍBRIDO: PERSONALI-
ZAÇÃO E TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO. PORTO ALEGRE: 
PENSO, 2015

O livro “Ensino Híbrido: Personalização e Tecnologia na Ed-
ucação”, organizado por Lilian Bacich, Adolfo Tanzi Neto e Fer-
nando de Mello Trevisani, é uma obra fundamental que explora 
as potencialidades do ensino híbrido como modelo educacional 
inovador. Publicado pela editora Penso em 2015, o livro aborda 
como a integração de práticas pedagógicas tradicionais com tec-
nologias digitais pode transformar o ambiente educativo, tornan-
do-o mais adaptativo e centrado no aluno.

O Conceito de Ensino Híbrido
— Definição e Fundamentos
O ensino híbrido, ou blended learning, é apresentado como 

uma abordagem educacional que combina o ensino presencial 
com o online, aproveitando o melhor de ambos os mundos para 
criar uma experiência de aprendizado mais rica e personalizada. 
Os autores discutem como essa metodologia permite adaptar o 
ritmo, estilo e interesses de aprendizagem de cada estudante, 
destacando a importância da personalização no processo edu-
cativo.

— Vantagens do Modelo Híbrido
O livro detalha várias vantagens do ensino híbrido, incluindo 

a flexibilidade para estudantes gerenciarem seu próprio tempo e 
o potencial para uma maior interação e colaboração através de 
ferramentas online. Além disso, enfatiza como esse modelo pode 
facilitar um feedback mais imediato e detalhado por parte dos 
educadores, essencial para o desenvolvimento do aluno.

Implementação do Ensino Híbrido
— Desafios e Estratégias
Embora reconheçam os benefícios, os organizadores não ig-

noram os desafios associados à implementação do ensino híbri-
do. Eles exploram questões como a necessidade de formação de 
professores, infraestrutura adequada, e resistência às mudanças 
tanto por parte de instituições quanto de educadores. O livro 
oferece estratégias práticas para superar esses obstáculos, incen-
tivando uma abordagem gradual e reflexiva à adoção do ensino 
híbrido.

— Tecnologia como Facilitadora
A obra também discute o papel crucial da tecnologia no 

ensino híbrido, argumentando que as ferramentas digitais não 
são apenas suportes, mas elementos transformadores do pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Os autores destacam exemplos 

de tecnologias que podem ser integradas, como plataformas de 
aprendizado adaptativo, fóruns online, e sistemas de gestão de 
aprendizagem (LMS).

“Ensino Híbrido: Personalização e Tecnologia na Educação” 
é uma leitura essencial para educadores, administradores esco-
lares e políticos educacionais que desejam compreender e im-
plementar o ensino híbrido em suas práticas. Ao fornecer uma 
base teórica sólida juntamente com orientações práticas, Bac-
ich, Tanzi Neto, e Trevisani abrem caminho para uma educação 
mais inclusiva, flexível e adaptada às necessidades individuais 
dos estudantes, promovendo uma verdadeira transformação no 
cenário educacional

BRAGA, A. R. MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO: UMA DU-
PLA DE FUTURO. CAMPINAS: MERCADO DAS LETRAS, 
2010. (SÉRIE CENAS DO COTIDIANO ESCOLAR)

O livro Meio Ambiente e Educação: Uma Dupla de Futuro, 
escrito por A. R. Braga e publicado pela editora Mercado das Le-
tras em 2010, faz parte da série Cenas do Cotidiano Escolar e 
aborda de maneira profunda e reflexiva a relação entre a edu-
cação e a preservação ambiental. A obra propõe que o diálogo 
entre esses dois campos é essencial para o futuro das novas gera-
ções, destacando que a educação ambiental é fundamental não 
apenas como uma disciplina, mas como uma prática que deve ser 
incorporada ao cotidiano escolar e à vida em sociedade. Através 
da educação, é possível construir uma consciência ecológica que 
contribua para a preservação do meio ambiente e para o desen-
volvimento sustentável.

A Educação Ambiental no Contexto Escolar
Braga inicia sua obra enfatizando a importância de inserir 

a educação ambiental no contexto escolar como uma disciplina 
transversal, ou seja, que permeie todas as áreas do conhecimen-
to. Ele argumenta que, para formar cidadãos comprometidos 
com a preservação do meio ambiente, é necessário que as crian-
ças e adolescentes sejam educados desde cedo sobre os impac-
tos de suas ações no meio ambiente e a importância de práticas 
sustentáveis. O autor defende que a escola é o ambiente ideal 
para promover essa consciência, já que os valores e conhecimen-
tos adquiridos durante a fase escolar tendem a ser levados para 
a vida adulta.

A relevância de abordar a educação ambiental de forma in-
tegrada nas escolas está no fato de que, além de ensinar sobre 
os problemas ecológicos globais, ela também deve promover 
ações práticas e locais, que envolvam tanto a comunidade es-
colar quanto a sociedade em geral. Braga explora como projetos 
escolares focados em reciclagem, economia de água, consumo 
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consciente e reflorestamento podem se tornar ferramentas va-
liosas para estimular o engajamento dos alunos e promover uma 
mudança de mentalidade. Assim, a obra reforça que a escola é 
um espaço privilegiado para a construção de uma cidadania am-
biental ativa.

O Papel dos Educadores na Formação da Consciência Am-
biental

Outro ponto central do livro é a ênfase no papel dos edu-
cadores na formação da consciência ambiental dos alunos. Para 
Braga, os professores são os mediadores do conhecimento e, 
por isso, têm uma responsabilidade fundamental no processo 
de sensibilização para as questões ambientais. Ele sugere que os 
educadores devem estar preparados e capacitados para traba-
lhar com temas relacionados ao meio ambiente de forma contex-
tualizada e prática, aproximando a teoria da realidade dos alu-
nos. O autor propõe que a formação continuada dos professores 
inclua, de maneira obrigatória, a educação ambiental, para que 
esses profissionais possam desenvolver projetos que engajem os 
alunos e a comunidade escolar.

A formação de uma consciência crítica sobre o meio ambien-
te passa, de acordo com Braga, pela capacidade dos professores 
de estimular nos alunos o questionamento sobre o impacto de 
suas ações e o consumo exacerbado de recursos naturais. Por 
isso, o livro sugere que, além de ensinar os conteúdos tradicio-
nais da educação ambiental, os educadores devem promover de-
bates, incentivar pesquisas de campo e propor soluções criativas 
para os problemas locais e globais relacionados ao meio ambien-
te. Esse trabalho exige, claro, um compromisso dos professores 
com a sua própria formação e uma postura proativa frente aos 
desafios ecológicos do século XXI.

O Meio Ambiente como Tema Transversal na Educação
Uma das contribuições mais importantes da obra é a ideia 

de que o meio ambiente não deve ser tratado apenas como um 
tema isolado dentro do currículo escolar, mas sim como um eixo 
transversal que dialogue com diversas disciplinas. Braga argu-
menta que a educação ambiental não pode ficar restrita às aulas 
de ciências ou geografia, mas deve ser trabalhada em conjunto 
com outras áreas, como a matemática, a história, a língua portu-
guesa e a educação física. Isso porque a preservação ambiental é 
uma questão global e interdisciplinar, que exige o envolvimento 
de diferentes campos do saber para ser plenamente compreen-
dida.

A obra sugere que temas como sustentabilidade, aqueci-
mento global, poluição, desmatamento e biodiversidade podem 
ser explorados de maneira integrada nas diversas disciplinas 
escolares, ajudando os alunos a entenderem como o meio am-
biente está conectado a todas as áreas da vida. Por exemplo, ao 
abordar questões matemáticas, é possível trabalhar com dados e 
gráficos sobre consumo de energia e água; na disciplina de his-
tória, pode-se estudar como a revolução industrial impactou o 
meio ambiente; e, nas aulas de português, os alunos podem ser 
incentivados a produzir textos argumentativos sobre os desafios 
ambientais atuais. Dessa forma, o livro propõe uma abordagem 
ampla e multidisciplinar para a educação ambiental.

A Educação Ambiental e o Futuro Sustentável
Braga finaliza sua obra destacando a importância da educa-

ção ambiental para a construção de um futuro sustentável. Ele 
defende que, diante dos desafios ambientais globais, como as 
mudanças climáticas, a escassez de recursos naturais e a perda 
de biodiversidade, a educação ambiental se torna uma questão 
de sobrevivência para as próximas gerações. O autor argumenta 
que, sem uma mudança radical na forma como os seres humanos 
se relacionam com o meio ambiente, o futuro da humanidade 
estará em risco. Por isso, ele reforça a necessidade de políticas 
públicas que incentivem a inclusão da educação ambiental de 
forma efetiva no currículo escolar.

Além disso, Braga destaca que a educação ambiental deve 
ultrapassar os muros da escola e se tornar um projeto de vida 
para todos os cidadãos. Ele propõe que a educação ambiental 
deve ser vista como um processo contínuo, que começa na esco-
la, mas que deve acompanhar os indivíduos ao longo de toda a 
vida. Para isso, ele sugere que as escolas formem parcerias com 
organizações não governamentais, empresas e o poder público, 
para que os alunos possam vivenciar na prática a importância da 
sustentabilidade e da preservação ambiental.

A Relevância da Educação Ambiental nas Escolas
A obra de A. R. Braga é uma leitura indispensável para todos 

os educadores e gestores escolares que desejam compreender a 
importância da educação ambiental no contexto escolar e seu pa-
pel na construção de um futuro mais sustentável. O autor oferece 
uma análise clara e objetiva sobre os desafios e as possibilidades 
de se trabalhar com o tema do meio ambiente nas escolas, sem-
pre ressaltando a necessidade de uma abordagem integrada e 
participativa. Estudar essa obra é fundamental para quem busca 
promover uma educação que valorize a preservação ambiental e 
a sustentabilidade, garantindo que as futuras gerações estejam 
preparadas para enfrentar os desafios ecológicos do século XXI.

Ao longo de suas páginas, o livro convida os leitores a repen-
sarem suas práticas pedagógicas e a adotarem uma postura mais 
ativa frente à educação ambiental, entendendo que a mudança 
de comportamento e a construção de um futuro sustentável de-
pendem, em grande parte, da formação de uma nova consciên-
cia ecológica.

BNCC- A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

A Base Nacional Comum Curricular é um documento que de-
termina o conjunto de competências gerais que todos os alunos 
devem desenvolver ao longo da Educação Básica — que inclui a 
Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

Esse conhecimento pretende assegurar uma formação hu-
mana integral com foco na construção de uma sociedade inclu-
siva, justa e democrática. Para a primeira etapa da Educação 
Básica, a escola deve garantir seis direitos de desenvolvimento 
e aprendizagem, de forma que todas as crianças tenham oportu-
nidades de aprender e se desenvolver.

Após a aprovação da nova Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), em dezembro de 2017, começaram as discussões visan-
do a melhor forma de implementar as novas diretrizes da BNCC 
na Educação Infantil de todo o país.
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Nessa etapa da Educação Básica, a BNCC define direitos de 
aprendizagem e os campos de experiências substituem as áreas 
do conhecimento do Ensino Fundamental. Em cada campo exis-
tem objetivos de aprendizado e desenvolvimento do aluno, em 
vez de unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilida-
des.

É responsabilidade das escolas garantir que seus alunos re-
ceberão, em sala de aula, as competências gerais estabelecidas 
pelo documento. Dessa forma, o cenário educacional nacional se 
torna mais justo e igualitário para todas as crianças.

O primeiro texto sugerido no projeto foi discutido e elabora-
do em conjunto com 116 especialistas em educação. A proposta 
foi aberta à consulta pública até março de 2016, quando foi re-
visada.

Em maio do mesmo ano, a segunda versão do documento 
foi divulgada. Quase um ano depois, em abril de 2017, a terceira 
e última versão foi revelada e apresentada ao Conselho Nacional 
de Educação (CNE).

No mesmo ano, o CNE preparou audiências públicas em cin-
co regionais. O objetivo era alcançar colaborações para a elabo-
ração da norma instituidora da BNCC. No dia 15 de dezembro, o 
projeto foi homologado e seguiu para a aprovação do Ministério 
da Educação (MEC).

A resolução que orienta e institui a implementação da BNCC 
na Educação Infantil e no Ensino Médio foi publicada no dia 22 
de dezembro de 2017.

Qual é o prazo para implementação nas escolas?
Existe um comitê especial responsável por acompanhar a 

implantação da nova base nas escolas públicas e privadas, que 
deverá ocorrer até o dia 31 de dezembro de 2020.

Até lá, o grupo de especialistas deve propor debates, discus-
sões acerca dos temas referentes aos desafios da implementação 
e nortear ações a serem tomadas pelo governo para a concretiza-
ção do novo currículo.1

A base curricular do ensino brasileiro tem passado por diver-
sas mudanças, dentre elas, temos a lei a seguir.

Lei nº 13.415/2017
- Altera a LDB 
- Altera o Fundeb 
- Altera a CLT 
- Revoga a Lei 11.161/2005 
- Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas 

de Ensino Médio em Tempo Integral. 

Quais as implicações?
Implicações curriculares, com flexibilização e aligeiramento 

da formação 
- Altera o formato de financiamento público com privatiza-

ção 
- Atinge a formação docente 
- Impacta a docência da rede particular de ensino 
- Não assegura novos recursos 

1 Fonte: www.educacaoinfantil.aix.com.br

Implicações Curriculares
Carga horária do ensino médio será ampliada de forma pro-

gressiva (§ 1º, Art. 24 LDB – nova redação) para mil e quatro-
centas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo 
máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais de carga ho-
rária, a partir de 2 de março de 2017. 

Ou seja, só existe prazo para se chegar às mil horas, ou seja, 
uma hora em relação a carga horária atual. 

A Lei não faz referência clara como essa expansão irá acon-
tecer no ensino médio noturno. Apenas determina que os siste-
mas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e 
adultos e de ensino noturno regular, adequado às condições do 
educando, conforme o inciso VI do art. 4°.” 

O ensino da arte, especialmente em suas expressões regio-
nais, constituirá componente curricular obrigatório da educação 
básica, mas não especifica se atingirá os itinerários formativos do 
ensino médio. É provável que não. 

Obriga a oferta de língua inglesa a partir do sexto ano do 
ensino fundamental. 

A Lei dispõe que a integralização curricular poderá incluir, a 
critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo 
os temas transversais. Portanto, não necessitará de ser tratado 
para o conjunto dos estudantes. 

A inclusão de novos componentes curriculares de caráter 
obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do CNE e de homologação pelo Ministro de Estado 
da Educação. 

A BNCC definirá direitos e objetivos de aprendizagem do en-
sino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educa-
ção, nas seguintes áreas do conhecimento: 

I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 

A parte diversificada dos currículos, definida em cada siste-
ma de ensino, deverá estar harmonizada à BNCC e ser articula-
da a partir do contexto histórico, econômico, social, ambiental e 
cultural. 

A BNCC referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente 
estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. 
Portanto, não haverá a obrigatoriedade de disciplinas. 

Obrigatoriedade apenas para o ensino da língua portuguesa 
e da matemática nos três anos do ensino médio, assegurada às 
comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas lín-
guas maternas, e de língua inglesa. 

Outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferen-
cialmente o espanhol, poderão ser ofertadas de acordo com a 
disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos siste-
mas de ensino. 

A carga horária destinada ao cumprimento da BNCC não po-
derá ser superior a mil e oitocentas horas do total da carga ho-
rária do ensino médio. Ou seja, próximo a 69% do total da carga 
horária. 
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Itinerários Formativos
O currículo do ensino médio será composto pela BNCC e por 

itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 
oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a 
saber: 

I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas; 
V - formação técnica e profissional. 

Poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se 
traduz na composição de componentes curriculares da BNCC e 
dos itinerários formativos. 

Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na 
rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar 
mais um itinerário formativo de que trata o caput. 

1. INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documen-

to de caráter normativo que define o conjunto orgânico e pro-
gressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 
Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 
preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 
normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como 
a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996),e está orientado pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação hu-
mana integral e à construção de uma sociedade justa, democrá-
tica e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica (DCN)

Referência nacional para a formulação dos currículos dos 
sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições 
escolares, a BNCC integra a política nacional da Educação Básica 
e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, 
em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação 
de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacio-
nais e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para 
o pleno desenvolvimento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a frag-
mentação das políticas educacionais, enseje o fortalecimento 
do regime  de colaboração entre as três esferas de governo e 
seja balizadora  da qualidade da educação. Assim, para além da 
garantia de acesso  e permanência na escola, é necessário que 
sistemas, redes e escolas  garantam um patamar comum de 
aprendizagens a todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é 
instrumento fundamental.

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais 
definidas  na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudan-
tes o desenvolvimento de dez competências gerais, que consubs-
tanciam, no  âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento.  Na BNCC, competência é definida como a mo-
bilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habili-

dades (práticas,  cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores 
para resolver  demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a 
“educação deve afirmar valores e estimular ações que contri-
buam para a  transformação da sociedade, tornando-a mais hu-
mana, socialmente  justa e, também, voltada para a preservação 
da natureza” (BRASIL,  2013)3, mostrando-se também alinhada à 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

É imprescindível destacar que as competências gerais da 
Educação  Básica, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e 
desdobram-se  no tratamento didático proposto para as três eta-
pas da Educação    Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Ensino Médio), articulando-se na construção de conhecimen-
tos, no desenvolvimento de  habilidades e na formação de atitu-
des e valores, nos termos da LDB.

COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente cons-

truídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para en-
tender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar 
para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclu-
siva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a aná-
lise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 
elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 
soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e cul-
turais, das locais às mundiais, e também participar de práticas 
diversificadas da produção artístico-cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-mo-
tora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, 
bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática 
e científica, para se expressar e partilhar informações, experiên-
cias, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir 
sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 
ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conheci-
mentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na 
vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibili-
tem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer 
escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de 
vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsa-
bilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações con-
fiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista 
e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos hu-
manos, a consciência socioambiental e o consumo responsável 
em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em 
relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reco-
nhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capa-
cidade para lidar com elas.
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A MEDIAÇÃO DO PROFESSOR NO PROCESSO DE CONS-
TRUÇÃO DA ESCRITA

A alfabetização é um processo complexo que envolve o 
desenvolvimento de habilidades cognitivas, motoras, sociais e 
emocionais. Nesse contexto, o papel do professor como media-
dor é crucial para garantir que a criança tenha uma experiência 
significativa e bem-sucedida na construção da escrita. A media-
ção é o processo pelo qual o professor orienta, estimula e facilita 
o aprendizado, criando um ambiente onde as crianças possam 
explorar e compreender o mundo da linguagem escrita de forma 
ativa e progressiva.

A mediação do professor vai além de fornecer instruções 
ou corrigir erros; ela envolve o acompanhamento próximo e a 
adaptação das estratégias pedagógicas às necessidades e ao rit-
mo de cada aluno. O professor atua como um guia que incentiva 
a autonomia, mas também oferece suporte, ajudando os alunos 
a superar dificuldades e a desenvolver as habilidades necessárias 
para se tornarem escritores competentes.

O Papel da Mediação no Processo de Escrita
A mediação, de acordo com a teoria sociocultural de Lev Vy-

gotsky, é fundamental para o aprendizado. No contexto da alfa-
betização, a mediação do professor é essencial para auxiliar as 
crianças a passarem daquilo que são capazes de fazer de forma 
independente para o que podem alcançar com a ajuda de um 
adulto ou de colegas mais experientes. Esse conceito, conhecido 
como Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), descreve o es-
paço entre o conhecimento atual da criança e o potencial que ela 
pode atingir com a mediação adequada.

A mediação do professor no processo de construção da es-
crita pode ser vista em diversas dimensões:

- Orientação explícita: O professor oferece explicações, dá 
exemplos e demonstra o uso correto das letras, palavras e frases. 
Isso é especialmente importante nos primeiros estágios da alfa-
betização, quando as crianças estão aprendendo a reconhecer 
os sons das letras (consciência fonológica), a formar sílabas e a 
compreender as convenções da escrita.

- Feedback contínuo: A mediação envolve dar feedback ime-
diato e construtivo sobre o trabalho das crianças. O professor 
não apenas corrige erros, mas também aponta acertos e sugere 

melhorias, incentivando a reflexão sobre o processo de escrita 
e ajudando as crianças a identificar padrões e a desenvolver a 
autocorreção.

- Estímulo à autonomia: Embora o professor ofereça supor-
te, a mediação deve sempre ter como objetivo a progressiva au-
tonomia da criança. Isso significa que o professor deve incentivar 
os alunos a tentar escrever por conta própria, mesmo que come-
tam erros, e a descobrir soluções por meio da experimentação.

- Apoio emocional: A mediação também inclui a criação de 
um ambiente emocionalmente seguro, onde as crianças se sin-
tam à vontade para arriscar e errar sem medo de julgamento. O 
suporte emocional é crucial para que o aluno desenvolva uma 
atitude positiva em relação à escrita, vendo o processo de apren-
dizagem como algo desafiador, mas realizável.

Por meio dessas ações, o professor se torna um facilitador 
que ajuda as crianças a desenvolverem suas habilidades de escri-
ta de maneira gradual, respeitando o ritmo de cada uma e ofere-
cendo as ferramentas necessárias para que se tornem cada vez 
mais independentes no uso da linguagem escrita.

Estratégias de Mediação na Construção da Escrita
A mediação eficaz no processo de construção da escrita re-

quer a aplicação de estratégias pedagógicas que proporcionem 
um aprendizado significativo e ativo. Entre as estratégias mais 
importantes, destacam-se:

- Leitura e escrita compartilhada: Uma prática essencial na 
mediação do professor é a leitura e a escrita compartilhada. Nes-
sa estratégia, o professor lê ou escreve com os alunos, modelan-
do o processo e envolvendo-os ativamente. Ao escrever um texto 
coletivo, por exemplo, o professor pode pedir sugestões às crian-
ças, orientá-las na formação das palavras e mostrar como organi-
zar as frases, sempre oferecendo o suporte necessário para que 
participem do processo.

- Escrita espontânea: Incentivar a escrita espontânea, em 
que as crianças são convidadas a escrever livremente o que pen-
sam ou sentem, sem a preocupação imediata com a correção, é 
uma estratégia poderosa. O professor pode sugerir que as crian-
ças escrevam sobre temas de seu interesse, como descrever um 
desenho, contar o que fizeram no fim de semana ou escrever 
uma história inventada. A partir dessa produção, o professor in-
tervém de maneira pontual, ajudando a criança a refletir sobre o 
que escreveu e a melhorar progressivamente sua escrita.
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- Oficinas de reescrita: A reescrita é uma estratégia que en-
volve a revisão e a melhoria de textos já produzidos. O professor 
atua como mediador ao ajudar os alunos a identificar áreas em 
que podem melhorar seus textos, como a escolha de palavras, a 
organização das ideias e a correção de erros gramaticais. A re-
escrita ensina a importância do processo contínuo de revisão e 
aperfeiçoamento na produção de textos.

- Atividades lúdicas de escrita: Jogos de letras e palavras, 
como dominós de sílabas, quebra-cabeças de palavras e ativida-
des de correspondência entre figuras e palavras, são estratégias 
eficazes para mediar a construção da escrita de maneira lúdica e 
envolvente. Essas atividades ajudam a desenvolver a consciência 
fonológica e ortográfica das crianças de forma divertida, criando 
oportunidades para a prática da escrita de forma prazerosa.

- Produção textual com temas significativos: Propor a es-
crita de textos relacionados ao universo infantil e aos interesses 
das crianças, como histórias sobre personagens de contos de fa-
das, animais ou aventuras, ajuda a tornar a escrita uma atividade 
significativa. O professor pode mediar o processo ajudando as 
crianças a estruturar o texto, pensar em um enredo e escolher 
palavras adequadas, sempre incentivando a criatividade.

Ao utilizar essas estratégias, o professor se posiciona como 
mediador que, ao mesmo tempo em que oferece suporte, tam-
bém permite que as crianças experimentem e aprendam ativa-
mente.

O Papel da Interação no Desenvolvimento da Escrita
A interação é um aspecto fundamental da mediação no pro-

cesso de construção da escrita. A troca de ideias, a participação 
em atividades coletivas e o diálogo constante são formas de in-
centivar as crianças a refletir sobre a escrita e a aprender com os 
outros. O professor pode promover essas interações de diversas 
maneiras:

- Interação entre pares: O trabalho colaborativo entre as 
crianças é uma estratégia eficaz para promover o desenvolvi-
mento da escrita. Atividades em que os alunos escrevem em du-
plas ou grupos, como a criação de histórias ou a produção de 
pequenos textos coletivos, favorecem a troca de conhecimentos 
e a aprendizagem por meio da observação do outro. Nesse con-
texto, o professor atua como mediador, facilitando a comunica-
ção e ajudando a resolver dúvidas que possam surgir.

- Diálogos reflexivos: Durante o processo de escrita, o pro-
fessor deve incentivar as crianças a falar sobre o que estão escre-
vendo, a explicar suas escolhas e a refletir sobre a coerência do 
texto. Esses diálogos reflexivos ajudam as crianças a desenvolver 
uma maior consciência sobre o que estão escrevendo e a tomar 
decisões mais informadas ao construir frases e organizar ideias.

- Feedback colaborativo: Além do feedback individual ofe-
recido pelo professor, o feedback colaborativo, em que os cole-
gas comentam os textos uns dos outros, também é uma forma 
de mediação. Isso pode ser feito por meio de atividades como a 
leitura em voz alta de textos escritos pelas crianças, seguida de 
discussões sobre o que pode ser melhorado ou elogiado. O pro-
fessor orienta essas discussões, garantindo que o ambiente seja 
construtivo e respeitoso.

A interação cria um ambiente de aprendizagem mais dinâmi-
co, onde as crianças podem aprender não apenas com o profes-
sor, mas também umas com as outras, enriquecendo o processo 
de construção da escrita.

Desafios na Mediação do Processo de Escrita
Embora a mediação do professor seja essencial para o pro-

cesso de construção da escrita, há desafios que devem ser en-
frentados para garantir que essa mediação seja eficaz:

- Diferenças individuais: As crianças têm ritmos e estilos 
de aprendizagem distintos. Algumas desenvolvem a escrita com 
mais facilidade, enquanto outras precisam de um suporte mais 
intensivo. O desafio para o professor é oferecer mediações ade-
quadas para cada aluno, respeitando essas diferenças sem sobre-
carregar os alunos com mais dificuldades ou deixar de estimular 
os mais avançados.

- Ambiente alfabetizador inadequado: A falta de materiais 
adequados e de um ambiente que favoreça a prática da leitura 
e escrita pode dificultar o trabalho de mediação. Um ambiente 
alfabetizador deve ser rico em estímulos e oferecer oportunida-
des constantes para que as crianças escrevam e leiam de forma 
prazerosa e significativa.

- Formação do professor: A mediação eficaz exige que o pro-
fessor tenha uma formação sólida em alfabetização e em meto-
dologias de ensino da escrita. Muitas vezes, a formação inicial e 
continuada dos professores não oferece as ferramentas necessá-
rias para mediar de forma eficiente o processo de construção da 
escrita, o que pode comprometer o desenvolvimento das crian-
ças.

Esses desafios podem ser superados com o planejamento 
cuidadoso das práticas pedagógicas, o apoio da escola e a busca 
contínua por formação e aperfeiçoamento por parte dos educa-
dores.

Conclusão
A mediação do professor no processo de construção da es-

crita é um elemento essencial para o sucesso da alfabetização. 
Ao atuar como guia, facilitador e incentivador, o professor aju-
da as crianças a desenvolverem suas habilidades de escrita de 
maneira gradual e significativa, promovendo tanto a autonomia 
quanto o aprendizado colaborativo.

Com o uso de estratégias pedagógicas adequadas, como a 
leitura compartilhada, a escrita espontânea e as oficinas de re-
escrita, o professor pode criar um ambiente de aprendizado rico 
e estimulante, onde as crianças se sentem motivadas a experi-
mentar, errar e aprender. Ao enfrentar os desafios da mediação 
e adaptar suas práticas às necessidades dos alunos, o professor 
desempenha um papel crucial na formação de escritores compe-
tentes e confiantes.

Em última análise, a mediação na construção da escrita não 
se limita à técnica; ela envolve também o cultivo do prazer pela 
escrita, o desenvolvimento do pensamento crítico e a promoção 
de uma atitude positiva em relação ao aprendizado. Ao oferecer 
esse suporte, o professor contribui significativamente para o de-
senvolvimento integral das crianças no caminho da alfabetização.
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LÍNGUA ORAL E ESCRITA

A linguagem é um dos principais meios de comunicação hu-
mana, e a língua, seja oral ou escrita, é a ferramenta que possibi-
lita essa interação. Através dela, podemos expressar ideias, senti-
mentos, narrar fatos, explicar conceitos e até mesmo influenciar 
o comportamento de outras pessoas. Embora compartilhem a 
mesma base linguística, a língua oral e a escrita possuem carac-
terísticas e funções distintas, adaptando-se a contextos diferen-
tes de uso. O estudo dessas modalidades é fundamental, prin-
cipalmente para candidatos a concursos públicos, que precisam 
demonstrar competência em ambas as formas de comunicação. 
Neste texto, exploraremos as principais diferenças entre a língua 
oral e a escrita, suas características e a importância de dominar 
ambos os modos de expressão para atuar com eficácia em situ-
ações diversas.

Língua Oral: Características e Funcionalidade
A língua oral é a forma mais natural de comunicação, sendo 

desenvolvida desde os primeiros anos de vida, sem a necessida-
de de instrução formal. Suas características principais envolvem 
a espontaneidade, o imediatismo e a interação direta entre os 
interlocutores. A oralidade é marcada pela presença de elemen-
tos não verbais, como gestos, expressões faciais, entonação e 
volume da voz, que auxiliam na transmissão da mensagem e na 
expressão de emoções.

Outro ponto importante da língua oral é a informalidade. Em 
situações cotidianas, como conversas entre amigos ou familiares, 
é comum o uso de expressões coloquiais, regionalismos e até in-
terrupções ou correções durante a fala. Essas características são 
aceitas porque a comunicação oral é dinâmica, adaptando-se ra-
pidamente às reações do interlocutor e ao contexto. O falante 
tem a oportunidade de ajustar sua mensagem conforme a recep-
ção do ouvinte, tornando o processo mais flexível e fluido.

No entanto, essa mesma flexibilidade pode gerar dificulda-
des em ambientes mais formais, como apresentações ou entre-
vistas, onde se espera maior clareza e organização das ideias. Em 
concursos, por exemplo, candidatos que participam de provas 
orais devem demonstrar domínio sobre o conteúdo e habilida-
de para articular suas respostas de maneira precisa, superando 
o imediatismo e a informalidade que são típicos da oralidade co-
tidiana.

Língua Escrita: Estrutura e Formalidade
Diferentemente da língua oral, a escrita demanda um apren-

dizado formal e é mais planejada. O escritor, ao compor um tex-
to, tem tempo para refletir sobre as escolhas linguísticas e para 
organizar suas ideias de maneira clara e coesa. Por isso, a língua 
escrita tende a ser mais formal, respeitando regras gramaticais e 
estilísticas rigorosas.

Um aspecto central da escrita é a ausência de elementos 
paralinguísticos, como a entonação ou os gestos, que são fun-
damentais na língua oral para reforçar o sentido da mensagem. 
Portanto, o escritor deve compensar essa falta por meio de uma 
estrutura textual bem delineada, que guie o leitor e minimize 
ambiguidades. A pontuação e a escolha cuidadosa de palavras 
são essenciais para garantir que a mensagem seja compreendida 
de forma exata.

A formalidade também se manifesta no vocabulário. En-
quanto a língua oral pode tolerar gírias e termos informais, na 
escrita é esperado o uso de termos adequados ao contexto, es-
pecialmente em textos profissionais ou acadêmicos. A escrita 
exige precisão e clareza, já que não há oportunidade para o leitor 
intervir e pedir esclarecimentos, como ocorre na oralidade. Um 
texto mal escrito pode causar ruído na comunicação, comprome-
tendo o entendimento e, em contextos de concursos, a avaliação 
do candidato.

Diferenças Entre a Língua Oral e a Escrita
Apesar de partirem do mesmo sistema linguístico, a língua 

oral e a escrita apresentam diferenças significativas. Na oralida-
de, a linguagem é geralmente menos planejada, mais imediata e 
frequentemente interativa. Na escrita, por outro lado, o plane-
jamento é essencial, e o foco recai sobre a clareza, a coesão e a 
coerência do discurso.

- Gramática e Estrutura: A língua escrita segue normas gra-
maticais mais estritas. Na oralidade, algumas construções mais 
flexíveis são aceitas, como frases incompletas ou o uso de gírias.

- Vocabulário: A língua escrita tende a utilizar um vocabulário 
mais formal, enquanto a língua oral permite maior flexibilidade, 
com expressões idiomáticas e informais sendo mais frequentes.

- Contexto de Uso: A língua oral é predominante em situa-
ções informais e em interações face a face. A escrita, por outro 
lado, é comum em contextos mais formais, como a produção de 
documentos, artigos ou comunicações oficiais.

- Feedback Imediato: Na oralidade, o interlocutor pode rea-
gir instantaneamente, facilitando ajustes na fala. Já na escrita, o 
feedback é geralmente diferido, o que exige maior precisão des-
de o início.

Um exemplo prático pode ilustrar essas diferenças. Um pe-
dido oral entre colegas, como “Me empresta a caneta?”, poderia 
ser expresso de maneira mais formal na escrita: “Solicito a genti-
leza de me ceder sua caneta por um momento.”.

A Influência da Cultura e do Contexto no Uso da Língua
O uso da língua, seja oral ou escrita, é fortemente influencia-

do pelo contexto cultural e social. Em ambientes formais, como 
reuniões de trabalho ou provas de concurso, espera-se o uso da 
norma culta da língua, com construções gramaticais corretas e 
um vocabulário apropriado. Já em contextos informais, como 
conversas entre amigos ou redes sociais, há maior liberdade para 
o uso de expressões coloquiais e gírias.

Além disso, o nível de formalidade também varia conforme 
a situação comunicativa. Um e-mail profissional, por exemplo, 
deve ser redigido com atenção às regras gramaticais e à clare-
za da mensagem, enquanto um bilhete informal pode ser mais 
flexível. No entanto, o domínio dessas variações é crucial, pois 
um erro na escolha do registro pode prejudicar a eficácia da co-
municação.

Nos concursos públicos, essa habilidade de transitar entre 
registros formais e informais, e de saber quando aplicar cada um, 
é uma competência valiosa. Provas discursivas exigem precisão 
na escrita, enquanto provas orais demandam clareza e objetivi-
dade na fala.
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Conclusão
A compreensão e o domínio da língua oral e escrita são 

fundamentais não apenas para a comunicação cotidiana, mas 
também para o sucesso em contextos formais, como concursos 
públicos. Cada modalidade possui suas especificidades: a língua 
oral é marcada pela espontaneidade e pela interação direta, en-
quanto a escrita exige planejamento e rigor gramatical. O conhe-
cimento das diferenças entre essas formas de expressão permite 
que o indivíduo adapte sua comunicação ao contexto, garantindo 
que sua mensagem seja transmitida de forma eficaz e apropria-
da. Para os candidatos a concursos, o desenvolvimento dessas 
habilidades é essencial, tanto para a produção textual quanto 
para a argumentação verbal, contribuindo para um desempenho 
eficiente nas provas e na vida profissional.

ANÁLISE E REFLEXÃO SOBRE A LÍNGUA

A língua é uma das mais poderosas ferramentas da huma-
nidade. Ela não apenas possibilita a comunicação e o compar-
tilhamento de ideias, mas também desempenha um papel cru-
cial na formação da identidade individual e coletiva. Cada língua 
carrega em si uma rica história cultural, valores e percepções do 
mundo que são transmitidos de geração em geração. Por ser um 
fenômeno social e cognitivo, a língua reflete tanto as estruturas 
internas da mente humana quanto os contextos sociais nos quais 
é utilizada. Neste texto, refletiremos sobre a língua de forma am-
pla, analisando suas funções como sistema de signos, sua evolu-
ção ao longo do tempo e as variações que apresenta em diferen-
tes contextos. Também discutiremos o impacto social da língua, 
abordando seu papel como ferramenta de poder e inclusão.

A Língua como Sistema: Estrutura e Funcionamento
A língua é, antes de tudo, um sistema de comunicação al-

tamente estruturado. Esse sistema é composto por unidades 
mínimas de significado e som (morfemas e fonemas) que, com-
binados de maneira sistemática, formam palavras e frases que 
carregam sentido. A fonologia, que estuda os sons da língua; a 
morfologia, que analisa a formação das palavras; a sintaxe, que 
investiga a organização das frases; e a semântica, que se ocupa 
dos significados, são os principais níveis de análise que mostram 
como a língua opera de forma coesa e organizada.

Na prática, a língua funciona como um conjunto de regras 
e convenções que são compartilhadas pelos membros de uma 
comunidade. Cada palavra ou frase que pronunciamos segue 
essas regras, permitindo que a comunicação seja compreendida 
por outros falantes da mesma língua. Por exemplo, ao dizer “O 
gato está na cadeira”, utilizamos uma estrutura sintática simples 
de sujeito-verbo-objeto que é reconhecida por qualquer falante 
de português. Esse sistema organizado não só facilita a interação 
social, mas também estrutura o pensamento, permitindo que or-
ganizemos ideias de maneira lógica e coesa.

Contudo, a língua vai além de um simples código. Ela é tam-
bém um reflexo da cognição humana, pois o processo de pro-
dução e compreensão da linguagem envolve complexos meca-
nismos mentais. Assim, a língua é tanto um espelho da nossa 
capacidade de raciocínio quanto um meio de articulação desse 
pensamento.

A Dinâmica da Língua: Mudanças e Evolução
Uma das características mais marcantes da língua é sua ca-

pacidade de evolução. Nenhuma língua é estática; ela está sem-
pre em processo de mudança, moldada por fatores históricos, 
sociais e culturais. Essa dinâmica é visível na criação de novas 
palavras, no surgimento de novas formas de expressão e até na 
alteração de regras gramaticais ao longo do tempo.

Os avanços tecnológicos, por exemplo, têm acelerado a in-
trodução de novos termos. Palavras como “selfie”, “streaming” 
e “hashtag” surgiram recentemente e rapidamente se incorpora-
ram ao vocabulário de milhões de pessoas. Além disso, a globali-
zação tem facilitado a troca linguística entre diferentes culturas, 
levando ao empréstimo de palavras de outras línguas e ao surgi-
mento de novas formas de comunicação. Ao longo da história, 
vimos esse processo ocorrer repetidamente, como no caso do 
português, que incorporou muitos termos do árabe, do tupi e do 
inglês, entre outras línguas.

A evolução linguística também ocorre por meio da simplifi-
cação gramatical e fonética. Palavras complexas e estruturas di-
fíceis tendem a se simplificar ao longo do tempo para facilitar o 
uso cotidiano. Um exemplo clássico disso é a transformação de 
formas verbais mais antigas em formas mais regulares e simples. 
Além disso, novos dialetos e gírias surgem conforme grupos so-
ciais se apropriam da língua para expressar suas próprias identi-
dades.

 Variação Linguística: Contextos e Perspectivas
A língua varia não apenas ao longo do tempo, mas também 

de acordo com o espaço geográfico, o grupo social e o contexto 
de uso. A variação linguística pode ser vista tanto na diversidade 
de dialetos regionais quanto nas diferenças de registro (formal e 
informal) que usamos conforme o contexto.

Por exemplo, em diferentes partes do Brasil, palavras e ex-
pressões ganham significados diversos. O termo “mandioca”, 
amplamente usado no Sudeste, é chamado de “macaxeira” no 
Nordeste. Além disso, a maneira como nos comunicamos muda 
dependendo do contexto social. Em uma conversa informal, é 
comum o uso de gírias e construções mais simples, enquanto em 
um ambiente formal, como uma entrevista de emprego ou prova 
de concurso, o uso da norma culta e de um vocabulário mais so-
fisticado é esperado.

O conceito de norma culta é outro aspecto relevante da va-
riação linguística. Trata-se do conjunto de regras gramaticais e de 
vocabulário que são aceitas como padrão em contextos formais, 
como na escrita acadêmica ou na mídia. Embora a norma culta 
desempenhe um papel importante na manutenção da unidade 
linguística, é essencial reconhecer a legitimidade das variantes 
populares, que refletem a riqueza cultural e social da língua.

A Função Social da Língua: Poder e Inclusão
A língua também exerce um papel fundamental nas relações 

de poder e na inclusão social. O domínio da norma culta pode 
abrir portas em termos de oportunidades educacionais e profis-
sionais, enquanto a falta de acesso a essa forma de expressão 
pode gerar exclusão. Isso é especialmente visível em sociedades 
onde há forte preconceito linguístico, ou seja, a discriminação 
com base na forma como uma pessoa fala.

Por outro lado, a língua também pode ser uma ferramenta 
de resistência e afirmação identitária. Comunidades marginali-
zadas muitas vezes usam suas variantes linguísticas como uma 
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O que é ser criança? O que significa a infância? As respostas 
para essas perguntas podem parecer simples, até mesmo nos 
dias de hoje, se pensarmos na quantidade de imagens, discursos, 
práticas, teorias e pesquisas acerca desses indivíduos e dessa 
geração ao longo da História. Podemos iniciar essa incursão 
considerando três perspectivas: a criança, enquanto um ser 
genérico; a infância, como uma geração ou fase da vida; e as 
crianças, a partir do modo como vivem suas infâncias1.

O que queremos pontuar é que não podemos conceber 
como sinônimos “infância” e “criança”, e também não podemos 
idealizar uma única infância ou criança, pois são diversas 
as infâncias que as crianças vivem. Assim, apresentaremos 
concepções de determinadas épocas acerca de “infância”, 
“criança” e “educação”, para que o leitor perceba a continuidade 
no tempo de determinadas ideias e práticas.

Há de se considerar que, por um lado, infância é uma 
construção sócio histórica, ou seja, a infância é produzida pelo 
conjunto da sociedade a partir de ideias, práticas e valores, que se 
referem, sobretudo, às crianças, sendo que esses elementos são 
estabelecidos, difundidos e reproduzidos social e culturalmente. 
Infância não é natural, mas um fato social, ou seja, é uma 
construção coletiva que assume uma forma, tem um sentido e 
um conteúdo, os quais são estabelecidos a partir das formas de 
agir, pensar e/ou sentir de uma coletividade.

Portanto, independentemente das manifestações individuais, 
quando as crianças nascem são inseridas nessa geração e em um 
contexto sócio histórico, quer elas queiram ou não. Ademais, a 
infância não termina quando as crianças crescem.

1  http://www.serdigital.com.br/gerenciador/clientes/ceel/mate-
rial/143.pdf

Essa geração continua a existir e a receber novas crianças. 
Infância é uma geração, pois compõe a estrutura da sociedade, 
tem uma função, uma posição e está sujeita aos mesmos 
parâmetros, econômico, tecnológico e cultural, por exemplo, que 
as demais gerações.

Por outro lado, há uma representação social, ideal e universal, 
de criança, pautada em fases apropriadas de desenvolvimento 
infantil e formas de socialização que a caracterizam pela 
imaturidade e dependência, orientando práticas e ideias que 
a levem à maturidade e independência, aspectos que serão 
analisados no decorrer deste texto.

Ainda assim, na atualidade, já se reconhece que as crianças 
têm suas necessidades, têm seus processos físicos, cognitivos, 
emocionais e características individuais, sexo, idade, etnia, raça 
e classe social, e têm seus direitos e deveres. Portanto, suas 
infâncias são diversas, pois elas atuam e participam nos espaços 
socioculturais, e de seus tempos.

Dessa forma, para entender a história e as concepções, 
tanto a respeito da infância como da criança, das crianças e suas 
infâncias, tomamos as Ciências Sociais, a partir dos campos da 
História, Psicologia, Filosofia, Sociologia e Educação.

A compreensão histórica das ideias acerca das crianças e da 
infância exige entender duas questões:

A – Em qualquer época, a preocupação com elas e a educação 
delas sempre existiu, mas nem sempre foi da mesma forma;

B – O conhecimento social construído acerca das crianças 
não se deu apenas na sociedade europeia.

Portanto, a importância atribuída às crianças se relaciona 
tanto à esperança de vida como de continuidade das sociedades 
e da participação social. No entanto, nas sociedades ocidentais, 
conforme as relações sociais foram se tornando cada vez mais 
próximas e as interdependências mais extensas e menos 
controláveis, o indivíduo surge como um ser único, específico e 
responsável por suas próprias ações.

É reconhecido o indivíduo singular em um espaço social 
diverso, amplo e complexo, que tem expectativas em relação a 
ele mesmo e que deve adaptar-se à normativa social. Assim, três 
elementos são essenciais para compreender esse percurso acerca 
da infância e das crianças: Primeiramente, a individualidade 
surge como elemento essencial na contemporaneidade; em 
segundo lugar, a institucionalização familiar e escolar, que se 
tornaram os ancoradouros da infância e para as crianças; e, por 
fim, nos dias atuais a infância passou a ser reconhecida como 
uma geração que é parte da estrutura social, e as crianças, como 
atores sociais.
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De todo modo, essa forma como hoje entendemos as 
crianças e a infância e lidamos com elas faz parte de uma gradual 
e intricada construção sócio histórica. Os estudos de Becchi 
e Julia e de Ariès mostram que tanto na Antiguidade como na 
Idade Média o cuidado com as crianças e a educação delas 
sempre existiram, mas certamente foram diferentes dos das 
épocas seguintes.

Ocorre que, diante de determinados contextos e 
circunstâncias, era grande a mortalidade infantil, comumente 
em decorrência do pós-natal e das péssimas condições sanitárias 
e de higiene de toda a população. Além disso, é necessário 
pontuar que, na época medieval, predominava uma ordem 
socioeconômica estratificada e uma estrutura familiar alargada 
e interacional.

Nessa ampla estrutura familiar coletiva, as interações entre 
os indivíduos eram de consanguinidade, união e filiação, e o que 
estava em pauta, nesse contexto público, eram os preceitos de 
lealdade e reciprocidade. Portanto, cada indivíduo, crianças, 
jovens, adultos e velhos, desempenhava certo papel vinculado 
às normas, aos costumes sociais e às exigências futuras, pois era 
reconhecido o processo de dependência cultural.

Nesse contexto, a escola, de responsabilidade da Igreja, era 
dirigida a uma minoria, em geral, destinada aos eclesiásticos ou 
religiosos, e para famílias que podiam pagar por um professor, o 
qual ensinava a partir de situações organizadas. Para os outros, 
os mais pobres e mesmo para as meninas de famílias de classe 
economicamente dotada, a educação era doméstica, não havia 
uma instrução organizada, aprendiam coisas diversas, ofícios 
manuais e regras sociais, em ambientes informais, como, por 
exemplo, nas ruas, na família ou no trabalho, mas não aprendiam 
a escrever e, quase nunca, a ler.

É preciso considerar que as relações entre crianças, 
jovens, adultos e velhos se davam a partir de uma hierarquia 
fundamentada em grupos de idade, o que nos leva à questão da 
classificação das idades da vida. Essas classificações variaram ao 
longo dos séculos, pois eram estabelecidas a partir dos ciclos da 
natureza e da organização da sociedade, portanto correspondiam 
às etapas biológicas e funções sociais.

Hoje em dia, termos específicos, como, por exemplo, “recém-
nascido”, “bebê”, “criança” e “jovem” revelam a historicidade e 
variabilidade que se manifestam nas representações, nas teorias, 
nos discursos e nas políticas sociais, isto é, tanto no nível do objeto 
quanto do olhar que é dirigido para a infância. Dessa forma, 
quando se diz que a infância é uma construção social, significa 
que em determinados períodos ela ainda não se revelava através 
das perspectivas e realidades que lhe garantissem a autonomia e 
diferenciação enquanto uma geração, com funções e posições na 
sociedade, e práticas e ideias acerca dela.

Além disso, as crianças, na medida das suas capacidades, 
participavam da vida social misturadas aos adultos, expostas aos 
perigos e às violências da época. Gélis revela que, a partir do 
século XV, passou a existir na sociedade uma crescente vontade 
de salvar as crianças, o que desencadeou novos sentimentos e 
uma nova atenção, mas esses novos sentimentos e atenção não 
podem ser considerados melhores ou maiores em comparação às 
épocas passadas. Porém, não é apenas um novo sentimento de 
infância que nasce, mas um processo de grandes transformações 

na sociedade, com a moralização dos comportamentos, o 
nascimento da família moderna e a ampliação nas formas de 
comunicação.

Contudo, é preciso ter claro que participavam do mesmo 
espaço temporal crianças de diferentes estratos sociais, como, por 
exemplo, aquelas que viviam em famílias com comportamentos 
de violência e ternura entre pais e filhos, as crianças deixadas 
aos cuidados da Igreja, as que vagueavam pelas ruas, e ainda 
aquelas da burguesia e aristocracia, enclausuradas nos espaços 
domésticos.

Também, a partir do século XV, nas sociedades europeias, 
com as transformações sociopolíticas, começa a se concretizar 
e difundir a ideia de uma escola para todos, e esse é mais um 
fato que vem a reforçar a construção social de infância. As 
instituições de educação se abrem para um número crescente de 
laicos, nobres e burgueses e, mesmo que posteriormente, para 
as famílias socialmente mais modestas. Essa escola é constituída 
por um corpo de professores, formados nas ordens religiosas, 
por uma disciplina rígida, classes numerosas e normas que são 
diversas daquelas dos adultos.

James, Jenks e Prout elaboraram alguns conceitos, 
denominados de “pré-sociológicos”, a respeito da criança que, 
de alguma forma, influenciaram, e ainda influenciam, o nosso 
modo de educá-la, cuidar dela e compreendê-la. Uma dessas 
concepções é a da criança má. Conquanto na atualidade não 
seja fácil considerar-se essa concepção, ela já teve seu valor em 
diferentes contextos históricos.

A teoria da criança que tem disposição para a maldade, 
corrupção e mesquinharia teria seus fundamentos em mitos e 
teorias filosóficas acerca do homem, por exemplo, por ser um 
pecador nato e por ter uma natureza de má índole. Para o filósofo 
Thomas Hobbes, os homens são maus por natureza, ou segundo 
sua frase célebre: “o homem é o lobo do homem”.

Portanto, por ser fruto do pecado original, os instintos 
infantis deveriam ser reprimidos e uma boa educação era ter a 
criança nas mãos. A criança, por sua natureza frágil e vulnerável, 
pode ser facilmente desviada e corrompida, logo, precisa ser 
educada e controlada. Essa proposta de educação vincula-se a 
uma tradição puritana e valoriza o princípio da boa conduta.

O que está em evidência nessa concepção é a moralização e 
civilização da criança, como uma forma de proteger a sociedade. 
Para isso, são efetivadas práticas pedagógicas de correção, 
adestramento, controle e aprimoramento do corpo e da mente 
infantis.

Ainda que tardia, essa concepção esteve em evidência no 
Brasil, entre os séculos XIX e XX, e a ideia de periculosidade 
aparece na literatura da época, principalmente, quando se faz 
referência às camadas sociais desfavorecidas. A criança que 
mais aparecia nesses documentos, aos olhos da elite, era aquela 
que carecia de proteção do Estado e precisava ser “corrigida” e 
“reeducada”.

A criança era representada como potencialmente perigosa ou 
personificava o perigo, enquanto viciosa, pervertida, criminosa. 
Para ilustrar essa afirmação, destacamos, do estudo de Rizzini, 
um trecho do discurso do Dr. Alfredo Ferreira de Magalhães, 
proferido na sessão inaugural do I Congresso Brasileiro de 
Protecção à Infância, em 1922:

Quando recolhemos um pequeno ser atirado sozinho nas 
tumultuosas maretas dos refolhos sociais, vítima de pais indignos 
ou de taras profundas, não é ele que nós protegemos, são as 



BIBLIOGRAFIA SUGERIDA - ESPECÍFICOS

209
a solução para o seu concurso!

Editora

pessoas honestas que defendemos; quando tentamos chamar ou 
fazer voltar à saúde física ou moral seres decadentes e fracos, 
ameaçados pela contaminação do crime, é a própria sociedade 
que defendemos contra agressões das quais, para ela mesma, o 
abandono das crianças constitui uma ameaça ou um presságio.

Ocorreram mudanças significativas nas sociedades 
ocidentais, entre os séculos XVII e XVIII, que influenciaram 
as concepções posteriores. Entre elas, a constituição familiar 
tornou-se, sobretudo, nuclear e privada, e despontaram as ideias 
de Jan Amos Comenius, que defendia a universalização da escola 
e reconhecia que todos os homens têm direito ao conhecimento.

A institucionalização definiu as funções da escola e da 
família na formação e orientação das crianças, agora com 
base em representações e expectativas do que é ser criança e 
considerando a infância como uma fase na vida das crianças. É, 
portanto, com a moderna família nuclear e privada que a criança, 
sobretudo da Europa burguesa, passou a ser considerada por 
um conjunto de características próprias e por sua fragilidade e 
vulnerabilidade, distintas das dos adultos.

A individualização e a institucionalização da criança 
favoreceram a constituição da ideia de infância de modo 
semelhante ao que hoje se conhece. Esse processo foi ampliado 
às outras classes e são propagadas as ideias de John Locke e 
Jean-Jacques Rousseau para “criança” e “infância”: o primeiro, 
por considerar que as crianças são seres passivos e que a 
aprendizagem ocorre pelas vivências adquiridas com os objetos; 
o segundo, por considerar que as crianças não são adultos em 
miniatura, mas simplesmente crianças que devem ser educadas 
com liberdade, em um meio natural, e respeitadas, por serem 
naturalmente boas.

Decerto, essas ideias produziram uma verdadeira revolução 
pedagógica, que pôs ao centro a criança, com seu processo de 
desenvolvimento e sua socialização moral. Além disso, exalta-se a 
infância como a idade genuína do homem e, ainda, determina-se 
o valor social da educação por seu poder de mudar a sociedade, 
devendo começar desde a criança, e utilizando itinerários, 
estratégias didáticas e modos de ensinar mais adaptados a elas.

Essas ideias colocam em evidência duas concepções de 
criança: A primeira, de Rousseau, é a criança inocente, a qual 
nasceria boa, com um coração puro e ainda não corrompido pela 
sociedade. Por sua bondade natural e uma visão pura do mundo, 
a criança deveria ser considerada por seus próprios valores e sua 
educação deveria estar pautada na sua inocência, para que não 
fosse atingida pela violência e maldade que a cercam.

Essa teoria confronta, em primeiro lugar, a ideia entre 
indivíduo e sociedade, ou seja, evidencia uma imagem romântica 
de criança e se propõe que espontaneamente esse indivíduo 
terno e puro é capaz de construir um mundo melhor. Em segundo 
lugar, essa concepção trata das questões entre natureza e cultura, 
ao reconhecer que a inocência da infância é nata, portanto a 
sociedade deve responsabilizar-se pelas crianças.

Rousseau é quem promove as crianças à condição de 
indivíduos, pois as considera virtuosas, dotadas de uma 
atividade intelectual autônoma e sujeitas a um processo de 
desenvolvimento equilibrado. A educação deve ser de estímulo, 
cuidado, segurança e simplicidade, através de jogos, objetos e 
ambientes que permitam uma formação por meio da experiência, 
manipulação e ação.

Por sua vez, John Locke, predecessor de Rousseau, questiona 
a ideia de que a infância é o paraíso da bondade e reciprocidade 
ou brutalidade. A criança imanente, algo que é próprio do ser, 
seria por natureza diferente em comparação ao adulto, portanto 
não possuiria a compreensão e a facilidade para desenvolver um 
pensamento, pois sua mente ainda seria como uma carta branca, 
que deveria ser preenchida a partir das experiências. As crianças 
seriam seres humanos em potencial, seres humanos em devir.

Ambas as concepções definem o papel fundamental da 
educação a partir de um ambiente apropriado, que possa garantir 
o desenvolvimento dos processos mentais, das percepções e, 
inclusive, da razão. Certamente, essas ideias foram bem aceitas e 
adotadas, tanto no âmbito escolar como no familiar, pois a criança 
passou a ser reconhecida por seu potencial, sua naturalidade, sua 
imanência e pelas predisposições dos seus processos mentais. 
Os processos de conhecimento, desenvolvimento e socialização 
seriam concretizados com a formação de adultos virtuosos.

No Brasil, em fins do século XIX, vimos ressoar essas 
concepções, pois o país vivia um momento de sua formação 
política e social, de materialização de sua nacionalidade. Por 
um lado, a criança simbolizava a esperança, o futuro da nação. 
Descobre-se, pois, na infância, o potencial que se tinha em mãos. 
Identifica-se na criança a possibilidade de moldá-la para o bem 
(virtuosa) ou para o mal (viciosa).

E, no século XXI, diante das dificuldades socioeconômicas 
que ainda afetam parte da população brasileira, a educação 
tem um papel fundamental para garantir as potencialidades das 
crianças. Esse reconhecimento da infância já ocorria no século 
XIX, quando ela passou a ser estudada por diferentes áreas do 
conhecimento, as quais construíram imagens e discursos acerca 
dessa fase da vida, por exemplo, como portadora de mensagens 
e valores.

Na ótica sociológica desse período, a criança é um ser 
individual, com suas disposições mentais, que deve se tornar 
social. Considerada como uma tábula rasa, a criança precisa ser 
preparada para garantir as condições essenciais de existência 
da sociedade. Portanto, a escola e a família são as instituições 
fundamentais que asseguram a socialização da infância.

As crianças são um projeto pré-social e a educação, 
compreendida como socialização, deve prepará-las para a vida 
social e formar as disposições físicas, intelectuais e morais de que 
elas necessitam para viver em sociedade.

O campo da Psicologia aponta a necessidade de acompanhar 
o crescimento da criança e, para isso, orienta a ação educativa 
a partir de uma teoria geral do desenvolvimento humano e um 
modelo padrão de aprendizagem. Desse modo, o processo de 
construção da escola moderna é influenciado pela Psicologia da 
Educação e da Criança.

Os estudos realizados no campo da Psicologia transformam 
o modo de compreender a criança e influenciam a constituição 
da infância como uma fase da vida. Certamente, Jean Piaget e Lev 
Vygotsky são os grandes teóricos da Psicologia da Criança, que a 
estudam como construtora do seu crescimento e como um ser 
singular de dimensões diversas.

Para Piaget, a criança adapta-se sempre de modo mais sólido 
e complexo. À medida que se desenvolve, ela aprende, portanto, 
o conhecimento se dá de dentro para fora. Já para Vygotsky, a 
criança é um indivíduo que aprende a se desenvolver na interação 
com outros mais experientes do seu meio sociocultural.
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No plano pedagógico, as teorias de Piaget são evidentes 
e bem definidas: o efeito de qualquer prática educativa é 
dependente do processo de equilibração, ou seja, de um 
processo intrínseco de estruturação dos conhecimentos, no 
decorrer do qual o indivíduo se esforça para assimilar o exterior 
a partir do seu conhecimento interior. Por sua vez, Vygotsky 
elabora o conceito de “zona de desenvolvimento proximal”, ou 
seja, a distância entre o desenvolvimento real e o potencial.

Dessa forma, a aprendizagem impulsiona o desenvolvimento 
ao estimular na criança uma série de processos cognitivos que 
são ativados nas interações com os adultos e/ou em colaboração 
com outras crianças. Uma vez interiorizado, esse processo 
converte-se em uma conquista da própria criança.

O campo da Psicanálise produz um conjunto de princípios 
acerca da infância, ao revelar que a construção psíquica de cada 
indivíduo depende do contexto histórico, dos acontecimentos 
vivenciados, das ideologias, enfim, de diversas influências 
sociais. Essas ideias modificam o modo como os adultos educam 
as crianças, ao questionar o autoritarismo e a violência dos 
gestos educativos, compreender a educação sexual e os traumas 
na infância e analisar o afeto e a cognição, o sentimento.

Há um forte impacto das teorias de Sigmund Freud sobre a 
infância, ao considerá-la como o passado do adulto. É a criança 
inconsciente, um recurso para compreender os desvios, delitos e 
as anormalidades do adulto.

De outro modo, a classificação das idades da vida das crianças 
variou ao longo da História, as quais passaram a ser associadas 
às etapas biológicas e funções sociais. Ao abordarem os modos 
como as idades foram classificadas, Gondra e Garcia afirmam 
que o higienista Hallé categorizou as idades da vida e propôs 
subdivisões e variações conforme o sexo: a 1ª infância seria de 
1 a 7 anos de idade, a 2ª infância, ou puerícia, dos 7 aos 15 anos 
para os meninos e de 7 a 13 anos para as meninas; e o médico 
francês Becquerel, partindo do arranjo de Hallé, aprimorou 
essas subdivisões: a 1ª fase seria a época do nascimento (recém-
nascido); a 2ª fase (primeira infância), dos 0 aos 2 anos; a 3ª fase 
(segunda infância), dos 2 aos 12-15 anos.

O debate sobre essa questão atravessou o Atlântico e foi 
apropriado por professores da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, que produziram estudos acerca da infância pobre 
e rica. Entre o final do século XIX e início do XX, a infância era 
caracterizada como um período da vida humana em que a criança 
é incapaz de falar de si mesma e de discernir, encontrando-se 
totalmente dependente do adulto. Portanto, em diferentes 
períodos históricos foram fixadas determinadas faixas etárias 
para a aplicação da noção de discernimento.

No Brasil, essa noção de discernimento, sustentada pela 
prática jurídica que aplicava a lei, era utilizada quando se 
constatava que a criança tinha consciência do crime cometido. 
Com os avanços da nossa sociedade, hoje, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) dispõe a respeito da proteção integral à 
criança e ao adolescente, considerando criança a pessoa de até 
12 anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 12 e 
18 anos de idade.

Aliás, devemos compreender que o reconhecimento da 
criança sempre foi muito mais dela como objeto do que como 
sujeito. O que realmente era considerado eram as formas 
propostas para seu desenvolvimento e educação, estabelecidos 
pela família e escola, sem, no entanto, reconhecer os interesses, 
as vontades e ações das crianças. Houve, portanto, uma menor 

preocupação com as necessidades reais das crianças, e maior 
preocupação com o ofício de aluno, isto é, uma boa integração 
e desenvolvimento delas na sociedade a partir das instituições e 
da estruturação de parâmetros adequados para alcançar esses 
propósitos.

Em outras palavras, as crianças eram comparadas e 
categorizadas a partir de um modelo universal de criança e de 
infância, e era desconsiderado que as crianças tinham vidas 
diferentes em razão de fatores sociais, econômicos, culturais, 
físicos, psíquicos e políticos.

Se a descoberta da infância, segundo Ariès, ocorre na 
Modernidade, fundada em um novo sentimento de cuidado, 
proteção e educação, é apenas no século XX que a infância se 
torna uma realidade de fato, um fenômeno social. A imagem 
da infância torna-se tanto mais rica e complexa com a definição 
de saberes, direitos e deveres a respeito das crianças. Trata-se 
de ideias e ações utópicas que ilustram o reconhecimento e 
difundem que esse é o século da criança, mas em um mundo 
avançado e utópico, oscilante e aberto.

Na primeira metade do século XX, pesquisadores das Ciências 
Sociais, especialmente europeus e americanos, concederam à 
infância e às crianças um lugar de distinção em seus estudos. 
Em grande medida, depois da Segunda Guerra Mundial, houve 
um movimento pelos direitos das crianças, o qual ganhou 
importância com a Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Criança (1990), tratado que assegura a criança como a titular 
de direitos. É, com razão, uma evolução do pensamento e das 
práticas, pois se anteriormente predominou a ideia de criança 
guiada, posteriormente ela passou a ser reconhecida como 
criança-sujeito e, na atualidade, tornou-se pessoa, interlocutora.

As novas concepções desse período questionam o modelo 
de criança universal, postulado anteriormente pela Psicologia 
da Criança, pois se reconhece que as crianças são plurais e 
pertencem a diferentes culturas. Também é contestada a 
ideia de a socialização ser apenas horizontal, do adulto para 
a criança, uma vez que, nas relações sociais entre as crianças, 
elas se apropriam, difundem e (re) produzem, a partir de suas 
interpretações criativas, os códigos sociais e culturais dos grupos 
dos quais participam; portanto, as crianças são coconstrutoras 
ativas em seus mundo sociais.

Dessa forma, reconhece-se que as crianças um dia virão a ser 
adultos, mas, antes disso, elas são seres que vivem o presente, 
elas são crianças hoje, no seu tempo. De acordo com a Sociologia 
da Infância, isso significa que qualquer fato ocorrido na sociedade 
afeta profundamente a infância e a vida das crianças, como, por 
exemplo, as eleições supracitadas.

Essas novas concepções, originais tanto no sentido teórico 
como no prático, consagram as crianças como atores sociais, 
agentes em seus processos de aprendizagem; e a infância é 
reconhecida como uma categoria geracional essencial para a 
estrutura da sociedade. Isso significa que, como as crianças 
participam da estrutura social, suas ações influenciam as relações 
com os outros, e elas são influenciadas por pais, professores e 
diferentes pessoas com quem têm contato.

Por sua vez, a infância é uma geração que é parte da sociedade, 
ocupa um espaço na divisão de trabalho, principalmente em 
termos de trabalho escolar, e influencia fortemente os planos e 
projetos, tanto das famílias, da educação, como do mundo social 




